                                     PARECER Nº 1947, DE 2011
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, DE EDUCAÇÃO E CULTURA E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 71, DE 2011
Por meio da Mensagem n° 142/2011, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa, o Projeto de lei Complementar nº 71, de 2011, que altera a Lei Complementar nº 1.093, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a contratação por tempo determinado de que trata o inciso X do artigo 11 da Constituição estadual, e dá outras providências correlatas.
Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 8(oito) emendas e 1(um) substitutivo.

A proposta tramita em regime de urgência, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Constituição do Estado.

Compete-nos, nesta oportunidade, exarar parecer pelas comissões de Constituição e Justiça e Redação, Administração Pública e Relações do Trabalho, de Educação e Cultura de Educação e Cultura e de Finanças, Orçamento e Planejamento, dentro de suas respectivas competências, analisando o projeto e emendas.

DO PROJETO

A propositura dispõe sobre a contratação por tempo determinado, de que trata o artigo 115 da Constituição Estadual, além de outras  providências.
A lei 1093, de 2009 estabeleceu a contratação por tempo determinado nos termos do inciso X do artigo 11 da Constituição Federal. 

Alterada pela Lei Complementar nº 1.132, de 10 de fevereiro de 2011, na ocasião se pretendeu resolver problemas detectados na prática docente das escolas da rede pública estadual, conforme informações e esclarecimentos apresentados pelo então Diretor do Departamento de Recursos Humanos da Secretaria da Educação. Esses problemas eram decorrentes da interrupção do trabalho pedagógico por força do estabelecido no dispositivo em questão.

Na justificativa apresentada na ocasião argumentava-se que o docente contratado, conforme disposição da citada lei complementar, podia trabalhar exclusivamente no ano letivo da contratação; se contratado em novembro, por exemplo, teria seu contrato findado em dezembro, com imediato início de período de interrupção por 200 (duzentos) dias até a próxima contratação. Muitos professores deixavam de aceitar contratação por um, dois ou três meses, ao final do ano, para garantir que pudessem ser contratados ao início do ano letivo subsequente. Essa desmotivação para contratação aos finais de ano, via de regra, para substituição de outros professores, em seus impedimentos legais, prejudicava sobremaneira o trabalho das escolas, que precisavam de professores substitutos para dar continuidade ao processo de ensino-aprendizagem.

Ponderou-se na época que a realidade da Secretaria da Educação muito diferia da de outras secretarias de governo. O funcionamento das escolas da rede pública estadual de ensino, com efeito, é sui generis, conforme calendário escolar elaborado a partir das diretrizes e bases da educação nacional, cujas exigências, para cumprimento dos mínimos de aulas e dias letivos, levam em consideração o ano letivo, que se encerra ao final do mês de dezembro. 
Assim, com o término do ano letivo, também se extingue a necessidade da prestação de serviços do docente contratado, constatação essa que levou o disposto no caput do artigo 7º da Lei Complementar nº 1.093/09 a ressalvar a contratação de docentes da possibilidade de viger pelo prazo de até 12 (doze) meses, fixando seu término para ocorrer ao final do ano letivo, independentemente do tempo de duração transcorrido, por irrisório que fosse. Com tal ressalva, justificada pela peculiaridade do exercício da função docente, o caput do citado artigo 7º, interrompendo a contratação do docente, e o disposto no artigo 6º, da mesma lei, abrindo uma lacuna de 200 dias para nova contratação, conjuntamente apresentaram consequências danosas, comprometendo o desenvolvimento do projeto pedagógico nas escolas, aos finais de ano, à vista da carência de professores, em razão do seu comprovado desinteresse por contratações de curto prazo. Verificou-se, então, que a eliminação da ressalva, possibilitando aos professores o prosseguimento das contratações de um ano letivo para o outro, constituiu-se proposta desta Secretaria, caracterizada como medida imprescindível que veio a se concretizar com a Lei Complementar nº 1.132/11.

No entanto, para minimizar os problemas decorrentes das questões contratuais, que ainda persistem nas escolas, em razão do extenso período de interrupção entre os contratos, propõe-se, agora, por comprovadamente necessária, a inclusão do artigo 5º às Disposições Transitórias da lei complementar em questão, para redução do intervalo entre as contratações de docentes.

Desse modo, o projeto propõe a inclusão de um artigo às Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 1093/2009, permitindo, no caso de docentes, uma nova contratação com intervalo mínimo de 45 (quarenta e cinco) dias. Tal proposta visa a abranger, de forma excepcional o ano letivo de 2012, com possibilidade, desde que comprovada a necessidade de que essa permissão estenda até o ano de 2013, mas, aí, já observando o limite de 50% (cinqüenta por cento) do contingente contratado no ano anterior. 

Trata-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos dos artigos 19, e 24 § 2º, item 1, da Constituição do Estado.

Ademais, atende ao impositivo constitucional de oferecer um ensino de qualidade e isso inclui a não ocorrência de solução de continuidade e de prejuízo ao ano letivo, motivo pelo qual recomendamos sua aprovação, dado o seu elevado alcance social.

A nosso ver, sob o prisma que nos compete analisar a propositura, inexistem óbices à sua aprovação.

DAS EMENDAS
A emenda de nº 1 propõe a inclusão novo artigo à Lei Complementar 1.093/09, sugerindo que o contratado na forma da Lei Complementar fique vinculado ao Regime Geral de Previdência Social, nos termos da legislação federal e contribua, facultativamente, com 2% do total de seus vencimentos ao IAMSPE – Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual, podendo incluir como Agregados, mediante a contribuição adicional e individual de 2% (dois por cento) sobre os seus vencimentos, os pais, o padrasto e a madrasta. A Inscrição deverá ser feita no prazo de 180 dias corridos, contados da data do início do exercício do servidor. Passado este período não será permitida a inclusão de Agregados no plano.
A emenda de nº 2 pretende acrescentar parágrafo ao projeto de modo a regulamentar e compatibilizar as faltas dos servidores contratados temporariamente, aos demais servidores, sejam os titulares de cargos ou os contratados pela Lei Complementar 500, de 13/11/1974, considerados pela pasta da educação como OFAs. - Ocupantes de Função Atividade (professores categoria F), que gozam dos direitos, previstos no conteúdo da presente emenda e com estabilidade adquirida pelas Leis Complementares 1.010/2007 e 1.093/2009.

A emenda nº 3 pretende alterar a redação do artigo 5º do projeto  com o objetivo de prorrogar o contrato do servidor com o Estado sem as exigências previstas no projeto original.

A emenda nº 4 pretende transferir para o Quadro de Servidores da Assembleia Legislativa (QSAL), a Função-Atividade Executivo Público I, do SQF da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social, ocupada por Heloisa Ferreira Guidugli, RG nº 5.517.894.

A emenda nº 5 acrescenta parágrafo único do artigo 25 da Lei Complementar n º 1093, de 16 de julho de 2009, sugerindo que os professores contratados na “Categoria L” continuem como tal até serem efetivados através de concurso público, ou até que ocorra o fim da sua relação de trabalho.

A emenda nº 6 propõe nova redação ao artigo 1º do projeto em comento, com objetivo de alterar o prazo previsto naquele artigo para 30 (trinta) dias, contados do término do contrato anteriormente celebrado. No que se refere à emenda de nº 7, a mesma sugere que os contratados para o exercício na função docente não seja observado o prazo previsto.
A emenda de nº 8 pretende acrescentar artigo às Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 1093, de 16 de julho de 2009,  sugerindo que aos contratados para o exercício de função docente nos termos da lei complementar seja assegurado tratamento funcional exatamente igual ao destinado para os professores a que se refere o § 2º do artigo 2º da Lei Complementar 1.010, de 1º de junho de 2007.

O substitutivo de nº 1 propõe que os contratados para o exercício de função docente nos termos da lei complementar celebrem novo contrato de trabalho, cuja vigência fica limitada ao período correspondente ao ano letivo de 2012, desde que haja ato específico da autoridade contratante que justifique a urgência e a inadiabilidade da adoção da medida.

Analisadas a propostas de alteração do projeto, embora reconheça a intenção dos autores das referidas emendas, desaconselhamos o acolhimento das mesmas, pois comprometem-se as proposições de irreversível inconstitucionalidade formal, por usurpação de iniciativa, com a conseqüente afronta ao dogma da separação dos poderes, que preside a harmonia e a independência do Legislativo, Executivo e Judiciário, nos termos do que dispõe do artigo 24, § 2º. e  artigo 5º da Carta Estadual,  por necessária simetria com o artigo 61, § 1º, inciso II, aliena “c”, da Constituição Federal.

A regra pertinente ao processo legislativo federal, incluindo as que versam sobre reserva de iniciativa, são de absorção compulsória pelos Estados-membros, conforme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

Decisão daquele órgão concluiu que: "O constituinte estadual não pode estabelecer hipóteses nas quais seja vedada a apresentação de projeto de lei pelo Chefe do Executivo sem que isso represente ofensa à harmonia entre os Poderes." (ADI 572, Rel. Min. Eros Grau, julgamento em 28-6-06, DJ de 9-2-07).

A disciplina jurídica do processo de elaboração das leis tem matriz essencialmente constitucional, pois residem, no texto da Constituição — e nele somente —, os princípios que regem o procedimento de formação legislativa, inclusive aqueles que concernem ao exercício do poder de iniciativa das leis. A teoria geral do processo legislativo, ao versar a questão da iniciativa vinculada das leis, adverte que esta somente se legitima — considerada a qualificação eminentemente constitucional do poder de agir em sede legislativa — se houver, no texto da própria Constituição, dispositivo que, de modo expresso, a preveja. Em conseqüência desse modelo constitucional, nenhuma lei, no sistema de direito positivo vigente no Brasil, dispõe de autoridade suficiente para impor, ao Chefe do Executivo, o exercício compulsório do poder de iniciativa legislativa.

Em Ação Direta de Inconstitucionalidade, ADI 1.895, a Suprema Corte decidiu pela inconstitucionalidade dos incisos III do art. 26, do art. 27 e seus incisos e parágrafos, e do parágrafo único do art. 85, da Lei Complementar 170/98, do Estado de Santa Catarina:

“Por entender usurpada a iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo para instauração do processo legislativo em tema concernente à definição do regime jurídico dos servidores públicos (CF, art. 61, § 1º, II, c), de observância obrigatória pelos Estados-membros, o Tribunal julgou procedente pedido formulado em ação direta ajuizada pelo Governador do Estado de Santa Catarina para declarar a inconstitucionalidade do inciso III do art. 26; do art. 27 e seus incisos e parágrafos, e do parágrafo único do art. 85, todos da Lei Complementar estadual 170/98, de origem parlamentar, os quais dispõem sobre jornada de trabalho, distribuição de carga horária, lotação dos profissionais da educação e uso dos espaços físicos e recursos humanos e materiais do Estado e de seus Municípios na organização do Sistema de Ensino. O Tribunal não conheceu da ação direta relativamente ao art. 88 do mesmo diploma legal, que fixou prazo de 60 dias para que o Chefe do Poder Executivo remetesse à Assembléia Legislativa projeto de lei compatibilizando o Estatuto e Plano de Carreira do Magistério Público estadual às disposições da lei impugnada, tendo em conta que o artigo em questão tivera exaurido o seu intento com a publicação da Lei Complementar Estadual 351/2006.” (ADI 1.895, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, julgamento em 2-8-07, Informativo 474)

Ante os vícios de constitucionalidades apontados, somos pela rejeição das emendas de nºs. 1 a 7, assim como do substitutivo de nº 1.

Tais medidas contrariam, ainda, princípios norteadores da administração pública, de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, a serem observados pelos Poderes da União, dos Estados e dos Municípios, a quem cabe, com o auxílio dos seus representantes, avaliar critérios de conveniência e oportunidade na gestão da coisa pública. 

Ademais, implicam em aumento da despesa prevista, motivo pelo qual nos manifestamos contrariamente aprovação das mesmas, tendo em vista dispositivo constitucional (artigo 24, §5º, item 1 da Constituição Estadual).

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 71, de 2011e pela rejeição das emendas de nºs1 a 8, bem como do substitutivo de nº 1.
a) Regina Gonçalves – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição e contrário às emendas nºs 1 a 8 e ao substitutivo nº 1.

Sala das Comissões, em 14/12/2011

a) Alex Manente – Presidente
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